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Aos sete dias do mês de fevereiro de 2020 as 09:30 horas reuniram na sede da Câmara os conselheiros 

Luciano, Ana Vieira, Francisco e João para deliberarem sobre a seguinte pauta: a) Analise da folha de 

pagamento de janeiro; b) Pedido de documentos ao Poder Executivo pelo Fundo; c) Pro Gestão – dar 

inicio a documentação; d)  Aplicações dos fundos com mais diversificações; e) Aposentadorias; f) 

Assuntos gerais. Estava ausente o conselheiro Leandro por estar em Santa Maria e se fez presente 

nesta reunião o Presidente do Sindicato dos Servidores Tiago Tasquetto. Com relação a item “a” na 

Prefeitura no mês de janeiro: Patronal: R$ 61.288,20; Funcional: R$ 42.831,65 Passivo: R$ 58.406,80; 

Rendimento: R$ 46.536,59; Aposentadorias: R$ 27.307,10; Pensão: R$ 5.949,82; Auxilio Doença: R$ 

8.192,26; Despesas administrativas: R$ 7.765,63 Parcelamento 48ª R$ 8.838,17: R$ Total mês: R$ 

11.862.092,08. Camara mês janeiro: Patronal: R$ 954,92 Funcional: R$ 667,35 Passivo R$ 910,02. 

RPPS mês janeiro: Patronal: R$ 1.289,44 Funcional: R$ 901,15 e Passivo R$ 1.228,82. Com relação aos 

item “b” e “e” foi colocado que a documentação será entregue conforme solicitado pelo conselho para 

que possa ser dado seguimento no procsso de inativação das professoras Vera, Direlene e nos caso do 

Sevidor Jose Carlos e Adão Roberto os mesmos vão ter que proidenciar a documentação faltante junto a 

Prefeitura de Santa Maria. Nesse ponto o conselheiro João colocou que o RH vai ser reestruturado com 

a digitalização de todos os documentos dos servidores e que será feita uma consulta aos orgãos de 

assessoria para saber qual a providencia a ser tomada com relação aqueles documentos faltantes dos 

servidores como, por exempo, portaria de trienios e regencia de classe. Tambem nesse ponto cabe 

destacar que foi solicitado ao Executivo via oficio nº. 007/2019 uma relação de documentos para 

tramitação final do processo de inativação de quatro servidores, porem a secretaria de adminstração 

entendeu que o Conselho não teria legitimidade para requer documentos dos servidores e por isso 

negou tal pedido e por conta disso, eu Luciano Saidelles Rossi, como operador do sistema protocolei o 

oficio nº 020/2020 no qual pelo motivos exposto passa a responsabilidade da operacionalização do 

sistema SAPIEM ao Poder Executivo, pois se não for dado condições materiais e humanas para dar 

continuidade aos processos por burocracias, então que sera esse fato resolvido pelo Executivo. Com 

relação ao item “c” foi colocado que é preciso dar continuidade ao processo do pro gestão, pois já 

fizemos a aderencia no sistema e precisamos agora obter a certificação nivel I que deve ser feita por 

uma empresa credenciada para tal finalidade a um custo de aproximadamente R$ 4.500,00. Nesse ponto 

o conselheiro João pediu para aguardar um melhor estudo de sua parte para decidir se é favoravel ou 

não a contratação da empresa para tal finalidade. Com relação ao item “d” foi colocado que no inicio de 

janeiro de 2020 foi feita uma reunião com o Comite de investimentos para decidir sobre a manutenção  

ou não das aplicações nos fundos que estavam sendo aplicados no exercicio de 2019, pois de acordo 

com orientação da empresa IDAF de assesosria ao Fundo a melhor ideia é pulverizar em mais fundos e 

tentar ariscar um pouco mais nos fundos de risco medio para tentar atingir a meta atuarial, pois no 

exercicio passado não conseguimos atingir a meta, embora tenhamos tentado com aplicação em dois 

fundos de risco medio que nsoderam bons resultados apesar de terem nos dado um mês negativo. 

Nesse ponto foi decidido aguardar ate março para que seja tomada um nova decisão com relação a 
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manutenção ou não nos fundos existentes e a tentar uma pulverização quem sabe em fundos de risco 

baixo mesmo que vem apresentando bons rendimentos. Nos asuntos gerais foi discutida bastante a 

questão da gestão do RPPS pelo conselho assim como a gestão que o Poder Executivo vem fazendo 

frente aos servidores em varios pontos, mas nada que mereça atenção especial por parte do conselho 

como orgão decisivo. Nada mais havendo a tratar eu Luciano Saidelles Rossi lavrei a presente ata que 

será assindada por mim e pelos demais presentes a reunião. 

 


